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PORTARIA Nº _____/2016

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº _____/2016
Ementa : Acompanhamento da entidade de acolhimento domiciliar do __________________;
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por sua Presentante infra-assinada, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85, art. 25, IV, “b”, da Lei n° 8.625/93 e Art. 201 do ECA, com base nos fundamentos jurídicos a seguir delineados e:
Considerando que a Constituição Federal atribui ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função institucional a de promover o inquérito civil público e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (arts. 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal); 
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88 (art. 129, II, CF/88);
Considerando que nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 4º: “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação de direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. A garantia compreende: a) primazia de receber proteção em quaisquer circunstância; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com à proteção à infância e juventude.” 
             Considerando que a Lei 12010/2009 alterou substancialmente o direito à convivência familiar e comunitária previsto no ECA, justamente para determinar que a institucionalização de crianças e adolescentes fossem a ultima ratio, com avaliação semestral do Juízo e  prazo máximo de duração. In verbis:  
“Art. 19 (...) § 1o  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei.      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)       Vigência

§ 2o  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.       (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)      Vigência

§ 3o  A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)       Vigência  “
Considerando que segundo os parágs. 1 e 6 do art. 92 do ECA o dirigente da instituição equipara-se a GUARDIÃO das crianças e adolescentess ali presentes para todos os efeitos de direito, bem como o descumprimento das disposições legais por este é causa de sua destituição, sem prejuízo de responsabilidade administrativa, civil e criminal; 
Considerando que a fiscalização de tais entidades recai sobremaneira dentre as atribuições do Ministério Público, consoante arts. 95 e 97, parág. 1 do ECA, devendo este órgão ainda representar perante o Juízo em caso de procedimento para apuração de irregularidades na referida entidade, consoante preceitua o art. 191 do mesmo diploma legal; 
Considerando a inexistência de qualquer ilícito específico referente ao caso que enseje a instauração da figura do Inquérito Civil Público (Art. 8 LACP), muito embora a situação de abrigamento, ante o acima exposto, mereça o acompanhamento diuturno do  Ministério Publico; 
CONSIDERANDO o conceito de Procedimento Administrativo estabelecido no Manual de Taxonomia do CNMP, o qual aponta que “Os procedimentos destinados ao acompanhamento de fiscalizações; de cunho permanente ou não; de fatos, instituições e políticas públicas, assim como outros procedimentos não sujeitos a inquérito civil, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa; em função de um ilícito específico; deverão ser cadastrados como “Procedimento Administrativo”.
RESOLVE
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a entidade de acolhimento domiciliar do __________________;
                 Determinar  a remessa de cópia desta Portaria ao CAO específico, informando a instauração do procedimento administrativo, na forma da citada Resolução do Colégio de Procuradores, além de todas as comunicações de praxe estabelecidas por tal regulamentação;
          NOMEAR o(a) servidor(a) Sr.(a) _____________, Técnico Ministerial, para secretariar este procedimento, como determina o Art. 4º, inciso V da Resolução nº 23 do CNMP;
                REQUISITAR a Direção e Equipe Técnica da Entidade de Acolhimento relatório circunstanciado atualizado sobre todo o funcionamento do abrigo, desde estrutura de pessoal a física, passando pela quantidade de crianças e adolescentes atualmente acolhidos, acompanhados de cópias das respectivas guias, no prazo previsto na LACP:
               REQUISITAR a Secretaria Municipal de Assistência Social, no prazo previsto na LACP:

A) Cópia da eventual legislação municipal regulamente os serviços de entidade de acolhimento familiar, frisando-se que já possuímos cópia do regimento interno da entidade; 

B) Qualificação completa do dirigente da instituição, inclusive com a respectiva portaria de nomeação
                  JUNTAR aos autos o regimento acima aludido;
             Determinar que se oficie ao Conselho Municipal de Direitos da Criança, ao Adolescente e ao Conselho Tutelar, bem como ao Juízo da Infância desta Comarca, com cópia desta Portaria, para ciência e eventuais sugestões quanto ao acompanhamento pretendido.
Publique-se, registre-se e autue-se.

__________________, 26 de janeiro de 2016
Promotora de Justiça
	O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)



